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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : JONAS DE LIMA VIEIRA (PRESO)
ADVOGADOS : JACKSON DA SILVA MATOS - SC043603

LUCIANA PADILHA PRESTES - SC047413
GESSICA LUERZEN - SC062195
JULIANA LANG WIGGERS - SC069649

INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FUNDAMENTOS DA 
PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE ELEMENTOS CONCRETOS QUE 
DEMONSTREM A PERICULOSIDADE, A GRAVIDADE CONCRETA E O 
RISCO DE REITERAÇÃO.  INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS 
APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA 
CATARINA DESPROVIDO.

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada por seus próprios fundamentos.

II - Conquanto o Juízo de primeiro grau tenha feito apontamentos quanto à 
necessidade da prisão para garantir a ordem pública, não demonstrou, 
suficientemente, em elementos concretos a periculosidade do agravado, a gravidade 
da conduta e o risco de reiteração delitiva, até porque o agravado - que teria sido 
preso sob o fundamento de que na condição de advogado, teria realizado visita a 
presos em processos de seus clientes, visando a modificação de suas 
declarações - encontra-se com a OAB suspensa- fl. 63. Tais circunstâncias, embora 
não garantam eventual direito à soltura, devem ser valoradas, quando não 
demonstrada a indispensabilidade do decreto prisional.Com efeito, a prisão não se 
mostra necessária, em juízo de proporcionalidade, para embasar a segregação 
corpórea. Logo, a imposição de medidas cautelares alternativas à prisão preventiva 
são as mais indicadas ao caso ora em análise.

Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, 04 de março de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
FUNDAMENTOS DA PRISÃO PREVENTIVA. 
AUSÊNCIA DE ELEMENTOS CONCRETOS QUE 
DEMONSTREM A PERICULOSIDADE, A GRAVIDADE 
CONCRETA E O RISCO DE REITERAÇÃO.  
INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DE SANTA CATARINA DESPROVIDO.

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos 
capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 
sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada por seus 
próprios fundamentos.

II - Conquanto o Juízo de primeiro grau tenha feito 
apontamentos quanto à necessidade da prisão para garantir a 
ordem pública, não demonstrou, suficientemente, em 
elementos concretos a periculosidade do agravado, a 
gravidade da conduta e o risco de reiteração delitiva, até 
porque o agravado - que teria sido preso sob o fundamento 
de que na condição de advogado, teria realizado visita a 
presos em processos de seus clientes, visando a 
modificação de suas declarações - encontra-se com a OAB 
suspensa- fl. 63. Tais circunstâncias, embora não garantam 
eventual direito à soltura, devem ser valoradas, quando não 
demonstrada a indispensabilidade do decreto prisional.Com 
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efeito, a prisão não se mostra necessária, em juízo de 
proporcionalidade, para embasar a segregação corpórea. 
Logo, a imposição de medidas cautelares alternativas à 
prisão preventiva são as mais indicadas ao caso ora em 
análise.

Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

ESTADO DE SANTA CATARINA contra decisão, às fls. 783-786, a qual concedi o 

habeas corpus para substituir a prisão preventiva imposta ao agravado por medidas 

cautelares diversas previstas no art. 319 do CPP, a serem estabelecidas pelo Juízo a quo.

Depreende-se dos autos que o agravado estava preso preventivamente pela 

suposta prática dos crimes capitulados no artigo 344,caput, por duas vezes, c/c o artigo 

69, caput, ambos do Código Penal.  A prisão preventiva foi decretada visando garantir a 

ordem pública em razão da gravidade da conduta imputada ao agravado- na condição de 

advogado, teria realizado visita a presos em processos de seus clientes, visando a 

modificação de suas declarações.

Nas razões do recurso, o agravante alega, em síntese, que:

 
"há elementos robustos de que o agravado não atue 

simplesmente como simplesmente como advogado, mas sim verdadeiro 
membro da facção criminosa (Primeiro Grupo Catarinense - PGC), 
ultrapassando, assim, o limite do dever institucional, e se utilizando da 
nobre atividade profissional para atuar na estrutura da organização 
delituosa" - fls. 804-805.

 
 

Requer, ao final, a reconsideração da decisão objurgada, ou, em caso de 

entendimento diverso, a submissão ao colegiado.

Por manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

 

VOTO
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Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso.

No mérito, entretanto o recurso não merece subsistir.

Pois bem. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 

alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 

vergastada por seus próprios fundamentos.

Nesse compasso, não obstante o teor das razões suscitadas no presente recurso, 

não vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão. Ao contrário, os argumentos ali 

externados merecem ser ratificados pelo Colegiado.

Registre-se que, conquanto o Juízo de primeiro grau tenha feito apontamentos 
quanto à necessidade da prisão para garantir a ordem pública, não demonstrou, 
suficientemente, em elementos concretos a periculosidade do agravado, a gravidade da 
conduta e o risco de reiteração delitiva, até porque o agravado  - que teria sido preso sob 
o fundamento de que na condição de advogado, teria realizado visita a presos em 
processos de seus clientes, visando a modificação de suas declarações - encontra-se 
com a OAB suspensa- fl. 63. Tais circunstâncias, embora não garantam eventual direito à 
soltura, devem ser valoradas, quando não demonstrada a indispensabilidade do decreto 
prisional.

Com efeito, a prisão não se mostra necessária, em juízo de proporcionalidade, 
para embasar a segregação corpórea. Logo, a imposição de medidas cautelares 
alternativas à prisão preventiva são as mais indicadas ao caso ora em análise.

 Em hipóteses como a destes autos, esta Corte Superior tem entendido pela 
possibilidade de substituição da prisão preventiva por medidas diversas do 
encarceramento.

Destarte, neste agravo regimental, não se aduziu qualquer argumento novo e 

apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser mantida por seus próprios 

e jurídicos fundamentos.

Nesse sentido:

 

"É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo 
regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão 
vergastada pelos próprios fundamentos" (AgRg no AREsp n. 
2.173.224/RN, Rel. Min. Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado 
do TJDFT), Sexta turma, DJe de 30/6/2023) .
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Ante o exposto, por não vislumbrar a existência de argumentos capazes de 

alterar o entendimento anteriormente exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 869.203 / SC
Número Registro: 2023/0413154-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
0007723712048240039 20140132922 50181377620238240039 50196438720238240039 50233300920228240039
50631927020238240000 7723712048240039

Sessão Virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JACKSON DA SILVA MATOS
ADVOGADOS : JACKSON DA SILVA MATOS - SC043603

LUCIANA PADILHA PRESTES - SC047413
GESSICA LUERZEN - SC062195
JULIANA LANG WIGGERS - SC069649

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : JONAS DE LIMA VIEIRA (PRESO)
CORRÉU : FELIPE SARTORI TOLDO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO DA JUSTIÇA - COAÇÃO 
NO CURSO DO PROCESSO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : JONAS DE LIMA VIEIRA (PRESO)
ADVOGADOS : JACKSON DA SILVA MATOS - SC043603

LUCIANA PADILHA PRESTES - SC047413
GESSICA LUERZEN - SC062195
JULIANA LANG WIGGERS - SC069649

Documento eletrônico VDA40489759 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 05/03/2024 00:38:31
Código de Controle do Documento: 4282b380-559b-4cb0-a191-9ed0f7830fdb



INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Daniela
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 05 de março de 2024
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